



PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BAIÃO

  EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE BAIÃO

“O Direito de viver e de trabalhar em um meio ambiente sadio deve ser considerado como um dos direitos fundamentais do homem, impondo-se ao respeito de todos e exigindo uma proteção vigilante do legislador e do juiz.”
(Carta de Brasília- VIII Reunião do Conselho Central da União Internacional dos Magistrados)





O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, pela Promotora de Justiça de Baião que esta subscreve, com fundamento nos artigos 129, inciso III, 170, VI e 225, “caput”, § 1º, inciso I, II, IV, e VII, § 3º Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, 2º, alínea “a”, 15 e 19, da Lei 4.771, de 15.09.65 (Código Florestal Brasileiro), artigo 3º e seus incisos e 14, § 1º, da Lei 6.938, de 31.08.81 (Lei de Política Nacional do meio Ambiente e Decreto 1.282, de 19.10.94, e na Lei 7.347, de 24.07.85, vem perante Vossa Excelência propor a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR DANOS AO MEIO AMBIENTE, com PEDIDO DE LIMINAR contra JOÃO BATISTA DA SILVA, brasileiro, RG nº 1330360-2-SSP/GO, madeireiro, filho de Luiz da Silva e de Vicentina Olívia da Silva, residente e domiciliado na Av. Brasília, s/n, Bairro Mutirão, neste município, pelos motivos e fundamentos que seguem:

I  –   DOS FATOS





Consta dos autos do procedimento anexo, que policiais, em operação realizada neste município constataram que o réu João Gaúcho, proprietário da Fazenda Paritá, localizada na Rodovia Transcametá, Km 110, neste município, contratou os serviços do segundo réu Abdoral pereira Barbosa para utilizando-se de motosserra, sem licença ou registro da autoridade competente, para o corte de árvores das espécies ANGELIM PEDRA, ANGELIM VERMELHO, TIMBORANA e JATOBÁ, as quais depois seriam transportadas em caminhões para diversos madeireiros da região, pelo que foi lavrado Termo Circunstanciado de Ocorrência.





Assim, tendo em vista os documentos comprobatórios do dano perpetrado ao Meio Ambiente, encaminhados a esta Promotoria de Justiça e da análise reunida dos quais se infere efetivamente a prática de dano ambiental, além, é claro da prática de crime, cuja apuração se encontra em trâmite.

                                              O uso de motosserras para o corte de árvores, sem a licença ou registro da autoridade competente, usado de forma indiscriminada e abusiva, atenta contra a preservação do meio ambiente e causa danos que precisam de resposta.
                                               O objeto de preservação pela norma legal são as florestas e demais formas de vegetação permanente. 
II - DO DIREITO

1 – A PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL E DISPOSIÇÕES LEGAIS PERTINENTES





A Magna Carta de 1988, um dos textos mais avançados textos do mundo, em matéria ambiental, dispõe em seu artigo 225:

“todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente eequilibrado, bem de uso comum do povo e essencial a sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”





Nosso texto constitucional está de acordo com a Declaração sobre o Ambiente Humano realizada na Conferência das Nações Unidas em Estocolmo, Suécia, em junho de 1972, na qual ficou estabelecido:

“O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao desfrute de condições de vida adequadas, em um meio ambiente de qualidade tal que lhe permita levar uma vida digna, gozar de bem-estar e é portador solene de obrigação de proteger e melhorar o meio ambiente para as gerações presentes e futuras (...)Os recursos naturais da terra, incluídos o ar, a água, o solo, a flora e a fauna e, especialmente, parcelas representativas dos ecossistemas naturais, devem ser preservados em benefício das gerações atuais e futuras, mediante um cuidadoso planejamento ou administração”





Infere-se, portanto que, o meio ambiente é, por excelência, um bem difuso, transindividual, de natureza indivisível, de que são titulares pessoas indeterminadas (artigo 81, I do CDC), ou seja, no dizer de FIORILLO é “ao mesmo tempo de cada um e de todos, no sentido de que o conceito ultrapassa a esfera do indivíduo para repousar-se sobre a coletividade.”





A Magna Carta de 1988, procurando assegurar a efetividade do direito de todos ao meio ambiente equilibrado e sadio, incumbiu ao Poder Público:

I – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;


...

VII – proteger a flora e a fauna, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam animais a crueldade”.






Dessa forma, o legislador pátrio procurou resguardar as florestas da ação do homem, que de forma indiscriminada e abusiva se utiliza de motosserras, sem qualquer autorização ou licença da autoridade competente, para promover de forma clandestina a extração de madeira, que alimentará um comércio também irregular, causando danos irreparáveis ao meio ambiente.





A exigência de licença ou registro expedidos pela autoridade competente pode .ser verificados nas Portarias Normativas nº 7.803, de 04.07.90, 1.088, de 10.07.90 e 149, de 30.12.92 e na Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9605/98), no art. 51.

2- A RESPONSABILIDADE CIVIL: OBRIGAÇÃO DE REPARAR E INDENIZAR O DANO





O § 3º, do artigo 225 da Constituição Federal dispõe que “as condutas e atividades consideradas lesivas o meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, as sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados”.





Nota-se, de início, que o dispositivo supracitado, impõe àqueles que causam dano ao meio ambiente, a responsabilização na esfera cível, criminal e administrativa, de forma não excludente.

                                                              Assim, a mesma conduta dos demandados, que por ocasião fiscalização houve a constatação da utilização de motosserra para o corte de árvores, sem possuir autorização ou licença da autoridade competente que ensejou sua autuação por crime contra o meio ambiente, além de ensejar uma reprimenda da sociedade na esfera penal, ensejou também sua responsabilização administrativa, com imposição de multa, por não cumprimento dos regulamentos, e dá ensejo, ainda, nos termos da proteção constitucional, a sua responsabilização cível, em recuperar e indenizar o dano ambiental, o que se busca através da presente Ação.





A responsabilidade civil do Réu-poluidor, por força do citado § 3º, do artigo 225 da Constituição Federal, e do § 1º, do artigo 14 da Lei 6.938/81, é objetiva, ou seja, independentemente da existência de culpa do agente.





Com isso, os pressupostos do dever de indenizar estão circunscritos à comprovação da ocorrência do evento dano e o nexo de causalidade que o relaciona a atividade (positiva ou negativa) do seu autor.  Prescinde, portanto, de qualquer discussão a respeito do animus que envolveu a conduta do agente.

                                                À respeito do assunto, posicionam-se os eminentes NELSON NERY JÚNIOR  e ROSA MARIA B. DE ANDRADE NERY:

“A Lei política nacional do meio ambiente (Lei nº 6.938/81), adotou a teoria do risco da atividade criando o regime da responsabilidade civil objetiva pelos danos causados ao meio ambiente (art. 14, § 1§), de sorte que é irrelevante e impertinente a discussão da conduta do agente (culpa ou dolo) para atribuição do dever de indenizar.

O notável avanço da lei neste particular, se deve principalmente a tendência universal que verifica em matéria de direitos difusos, no sentido de abandonar-se os sistemas clássicos de responsabilidade subjetiva, que não mais atendem às necessidades atuais da sociedade relativamente ao tema dos danos causados ao meio ambiente.

 A adoção, pela lei, da teoria do risco da atividade ou da empresa, da qual decorre a responsabilidade objetiva, trás como conseqüências principais: a) a prescindibilidade da culpa e do dolo para que haja o dever de reparar o dano; b) a irrelavância da licitude da conduta do causador do dano para que haja o dever de indenizar; c) a inaplicação em seu sistema, das causas de exclusão da responsabilidade civil (cláusulas de não indenizar, caso fortuito e força-maior).

A responsabilidade objetiva faz com que os pressupostos do dever de indenizar sejam apenas o evento danoso e o nexo de causalidade. A eventual aplicação de sanção administrativa não elide o dever de indenizar o dano causado ao meio ambiente.

(Responsabilidade Civil, Meio Ambiente e Ação Coletiva Ambiental. In: Dano Ambiental, Prevenção, Reparação e Repressão, p. 280: 278-307, coordenador: Antônio Herman V. Benjanin, ed. RT, São Paulo-SP, 1993).

                                                       No presente caso a autoria está devidamente comprovada através dos documentos anexos.





Entende-se também, que o dano ambiental provocado pelo demandado, resta “caracterizado pelo prejuízo causado aos bens e valores ambientais, sejam eles materiais ou imateriais”(in Rosa Nery, Indenização do Dano ao Meio Ambiente, Tese de Mestrado, PUC/SP, 1993), conforme demonstra o Termo Circunstanciado de Ocorrência e demais acostados, resta evidenciada na medida em que foram flagrados pela fiscalização a quando da utilização de um deles de motosserra sem licença ou autorização da autoridade competente para o corte de árvores, a mando do outro, proprietário da Fazenda.
5 – DO PEDIDO FINAL





Diante do exposto, requer o Ministério Público do Estado do Pará, em defesa do interesse difuso da coletividade ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos do artigo 225, §3º da Constituição Federal, combinados com os artigos 3º, inciso III e  artigos 1º e seguintes  da Lei 7.347/85, o recebimento da presente e seus documentos em todos os seus termos, bem como a  condenação do demandado, ao norte qualificado, nos seguinte termos:

                                                 a) Obrigação de não fazer, consistente em não utilizar ou mandar utilizar motosserra para o corte de árvores sem licença ou autorização, expedida pela autoridade competente, sob pena de multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) por forma de vegetação abatida.




b) Ao pagamento de indenização pelos danos materiais e morais ao meio ambiente, consistente na doação de 500 mudas de espécies nativas á Secretaria do Meio Ambiente de Baião.




ISTO POSTO, reiterando o requerimento de concessão liminar, requer a intimação do demandado de sua concessão, bem como requer a citação do mesmo, a fim de que, querendo, conteste os termos da presente ação, sob pena de revelia e confissão quanto à matéria fática e ao final aguarda a sua condenação, na forma do pedido.




REQUER, também, a dispensa do pagamento de custas, emolumentos e ouros encargos, à vista do disposto o art. 18 da Lei Federal nº 7.347/85 e art. 87 do CDC, e ainda, a intimação pessoal e nos autos do Ministério Público de todos os atos processuais, na forma do art. 236, § 2º do CPC  e Lei Orgânica Nacional do Ministério Público.

                                               Para provar o exposto, seguem com a inicial cópia do Procedimento Administrativo em anexo, protestando pela produção de todos os meios de prova admitidos no direito, inclusive testemunhal, documental, pericial, inspeção judicial, e depoimento pessoal do demandado e juntada de novos documentos.





Apesar de, a rigor, ser de valor inestimável, dá-se à presente o valor de  R$ 1.000,00 (hum mil reais) para efeitos meramente ficais.





Nestes Termos.





Pede e Espera Deferimento.





Baião (PA), _____/_____/______.





PATRÍCIA DE FÁTIMA DE CARVALHO ARAUJO
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